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PARTE C

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Central do Sistema de Saúde, I. P.

Aviso n.º 7809-A/2015
Nos termos e para os efeitos do artigo 16.º da Portaria n.º 207/2011, 

de 24 de maio, alterada pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de dezembro, 
bem como da cláusula 18.ª Acordo Coletivo de trabalho celebrado entre 
o Centro Hospitalar e Universitário de Coimbra, E. P. E., e outros e a 
Federação Nacional dos Médicos (FNAM) e outro, relativo à tramitação 
do procedimento concursal de recrutamento para os postos de trabalho 
da carreira médica, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 48, 
de 29 de dezembro de 2011, publicita -se, em anexo, a lista provisória 
dos candidatos admitidos e excluídos ao procedimento concursal para 
o preenchimento de 38 postos de trabalho para a categoria de assistente 
da área de Medicina Interna da carreira especial médica ou da carreira 
médica dos serviços e estabelecimentos de saúde integrados no Serviço 
Nacional de Saúde publicado através do aviso n.º 6515 -A/2015, Diário 
da República, 2.ª série, n.º 112, de 11 de junho (Referência B).

Mais se informa que os candidatos excluídos dispõem de um prazo de 
dez dias úteis, contados a partir da data da publicação do presente aviso, 
para, querendo, e por escrito, alegarem o que tiverem por conveniente 
em sede da audiência dos interessados, nos termos e ao abrigo do Código 
do Procedimento Administrativo.

13 de julho de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, Rui 
Santos Ivo.

ANEXO
Candidatos admitidos (ordenação alfabética):
1 — Alexandre Silva Carvalho;
2 — Ana Carolina Pombinho de Araújo;
3 — Ana Isabel Bento Ferreira Leite;
4 — Ana Rita Ferreira Alves;
5 — Ana Rita Marques Afonso;
6 — Ana Sofia Baptista Duque;
7 — Ana Sofia Branco Madeira;
8 — Ana Sofia Valente Machado de Gouveia Teixeira;
9 — Carla Maria Monteiro Neves Martinho do Rosário;
10 — Cristina Maria Fonseca de Macedo Sousa;
11 — Cristina Teixeira Pinto Henriques da Silva;
12 — Daniela Alexandra Franco Marado;
13 — Filipa Costa de Mendonça Almeida;
14 — Filipe Gonçalo Leitão Marques Vilão;
15 — Iana Vladímirovna Klikó;
16 — Isabel Maria Teixeira Militão;
17 — Isabel Patrícia da Rocha Amorim Ferreira;
18 — Jandira Helena Fernandes Lima;
19 — Joana Cristina de Oliveira Carneiro;
20 — Joana Maria Rosa Pimenta Jardim Ferreira;
21 — Lénea Maria Martins Porto;
22 — Leonor Aleluia Nunes da Costa;
23 — Luís Filipe Linhares dos Santos;
24 — Margarida Isabel Bregieiro Eulálio;
25 — Maria Carmen Alonso Calvo;
26 — Maria de Lurdes Martins Malva Correia;
27 — Maria Eugénia da Mota Carreira Germano;
28 — Maria Joana Henriques Goulão;
29 — Maria Lígia Esteves de Macedo Peixoto;
30 — Maria Nelson Abreu Castro Neves;
31 — Marta Costa Gonçalves;
32 — Nuno Jorge Silva Ferreira;
33 — Nuno Marinho Gomes dos Reis e Sá;
34 — Nuno Miguel Boura Jacinto;
35 — Nuno Miguel Pires Jesus Pereira;
36 — Patrícia Alexandra Vila Nova Alves;
37 — Paula Ferreira Manuel;
38 — Paulo Manuel da Graça Ferreira;
39 — Pedro Nuno Caiano Gil;
40 — Sandra Margarida da Costa Simões;
41 — Sara Manso Ventura;
42 — Sofia Olívia Fontes de Pinho Ribeiro;

43 — Sofia Sapeta Pires Dias;
44 — Susana Mendes Fernandes;
45 — Vera Lúcia Casqueiro Romão.

Candidatos excluídos (ordenação alfabética):
1 — Luis Manuel Barrena Santana, alínea a).

Legenda: alínea a) Não apresentação de documento comprovativo 
da posse do grau de especialista de Medicina Interna, bem como do 
documento comprovativo de inscrição no Colégio de Especialidade de 
Medicina Interna, da Ordem dos Médicos.

208794141 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 7802-A/2015
1. Nos termos dos artigos 46.º a 50.º do Código do Procedimento 

Administrativo (CPA), aprovado em anexo ao Decreto -Lei n.º 4/2015, 
de 7 de janeiro, conjugados com o disposto na Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 42 -A/2015, publicada no Diário da República, 1.ª Série, 
N.º 118, de 19 de junho, subdelego no Secretário de Estado do Ensino 
e da Administração Escolar, João Casanova de Almeida, a competência 
que me foi delegada para praticar todos os atos a adotar no âmbito dos 
contratos de associação referidos no n.º 1 da mencionada resolução.

2. O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua assi-
natura.

13 de julho de 2015. — O Ministro da Educação e Ciência, Nuno 
Paulo de Sousa Arrobas Crato.

208795851 

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO 
E SEGURANÇA SOCIAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 7802-B/2015
Considerando que a Comissão de Recrutamento e Seleção para a 

Administração Pública (CReSAP) concluiu o procedimento concursal 
para o cargo de presidente do conselho diretivo do Instituto da Segu-
rança Social, I. P., em obediência às regras de recrutamento, seleção e 
provimento dos cargos de direção superior da Administração Pública, 
aplicável aos órgãos dos institutos públicos, por força do disposto no 
n.º 4 do artigo 19.º da Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, que aprova a Lei-
-Quadro dos Institutos Públicos, republicada em anexo ao Decreto -Lei 
n.º 5/2012, de 17 de janeiro, alterada pelo Decreto -Lei n.º 123/2012, de 
20 de junho, pela Lei n.º 24/2012, de 9 de julho, pela Lei n.º 66 -B/2012, 
de 31 de dezembro, e pelo Decreto -Lei n.º 102/2013, de 25 de julho;

Considerando que, nos termos previstos no n.º 6 do artigo 19.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, que aprova o estatuto do pessoal dirigente 
dos serviços e organismos da administração central, regional e local do 
Estado, republicada em anexo à Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, o júri do mencionado 
procedimento concursal apresentou proposta indicando três candidatos, 
entre os quais o ora designado;

Determino o seguinte:
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 19.º da Lei n.º 3/2004, 

de 15 de janeiro, que aprova a Lei -Quadro dos Institutos Públicos, repu-
blicada em anexo ao Decreto -Lei n.º 5/2012, de 17 de janeiro, alterada 
pelo Decreto -Lei n.º 123/2012, de 20 de junho, pela Lei n.º 24/2012, de 
9 de julho, pela Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro, e pelo Decreto-
-Lei n.º 102/2013, de 25 de julho, designo Ana Clara de Sousa Birrento 
Matos Silva, em comissão de serviço, pelo período de cinco anos, para 
exercer o cargo de presidente do conselho diretivo do Instituto da Se-
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gurança Social, I. P., a que se refere o n.º 1 do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 83/2012, de 30 de março, com a redação dada pelo Decreto -Lei 
n.º 167/2013, de 30 de dezembro.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 5 do artigo 19.º da referida Lei 
n.º 3/2004, de 15 de janeiro, na sua atual redação, a nota curricular da 
designada é publicada em anexo ao presente despacho.

3 — A designada fica autorizada a exercer a atividade docente ou 
de investigação, nos termos das disposições conjugadas do n.º 2 do 
artigo 16.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação conferida 
pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, 
de 29 de agosto, e dos artigos 21.º a 23.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
aplicável por força do n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 3/2004, de 15 de 
janeiro, na sua atual redação.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de dia 17 de julho 
de 2015.

14 de julho de 2015. — O Ministro da Solidariedade, Emprego e 
Segurança Social, Luís Pedro Russo da Mota Soares.

Nota Curricular
Ana Clara de Sousa Birrento Matos Silva, casada e com um filho, é 

natural de Benavente. Nasceu em 31 de dezembro de 1961 e reside em 
Vila Nogueira de Azeitão, Concelho de Setúbal. Licenciada em Línguas 
e Literaturas Modernas pela Universidade de Lisboa, é doutorada em 
Literatura Inglesa pela Universidade de Évora, onde exerceu, desde 1986, 
atividade docente no Departamento de Linguística e Literaturas, sendo, 
igualmente, investigadora do Centro de Estudos em Letras da mesma 
Universidade, e autora de livros e de artigos científicos sobre questões 
de cultura, discurso político, identidade e representação. Ao longo dos 
anos desempenhou várias funções de gestão na referida Universidade, de 
onde se destacam os cargos de Presidente do Conselho de Departamento, 
Vice -Presidente do Conselho Diretivo da Área de Ciências Humanas e 
Sociais, membro do Conselho Científico Geral da Universidade, Diretora 
da Biblioteca Geral e Vice -Presidente da Assembleia de Representantes 
da Escola de Ciências Sociais. Desde 23 de dezembro de 2011 é Diretora 
de Segurança Social do Centro Distrital de Setúbal.

208795843 

 Despacho n.º 7802-C/2015
Considerando que a Comissão de Recrutamento e Seleção para a Ad-

ministração Pública (CReSAP) concluiu o procedimento concursal para o 
cargo de vice -presidente da Comissão para a Igualdade no Trabalho e no 
Emprego, em obediência às regras de recrutamento, seleção e provimento 
dos cargos de direção superior da Administração Pública;

Considerando que, nos termos previstos no n.º 6 do artigo 19.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, que aprova o estatuto do pessoal dirigente 
dos serviços e organismos da administração central, regional e local do 
Estado, republicada em anexo à Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, o júri do mencionado 
procedimento concursal apresentou proposta indicando três candidatos, 
entre os quais o ora designado;

Determino o seguinte:
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 8 do artigo 19.º da Lei n.º 2/2004, 

de 15 de janeiro, que aprova o estatuto do pessoal dirigente dos serviços 
e organismos da administração central, regional e local do Estado, repu-
blicada em anexo à Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro e alterada pela 
Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, designo Carlos Luís Tavares Nunes, 
em comissão de serviço, pelo período de cinco anos, para exercer o 
cargo de vice -presidente da Comissão para a Igualdade no Trabalho e no 
Emprego a que se refere o n.º 1 do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 76/2012, 
de 26 de março.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 11 do artigo 19.º da referida Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua atual redação, a nota curricular do 
designado é publicada em anexo ao presente despacho.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de dia 13 de julho 
de 2015.

14 de julho de 2015. — O Ministro da Solidariedade, Emprego e 
Segurança Social, Luís Pedro Russo da Mota Soares.

Nota Curricular
Nome: Carlos Luís Tavares Nunes.
Data de nascimento: 27 de fevereiro de 1967.
1 — Habilitações académicas:

Pós -graduado em Economia e Políticas Publicas — Instituto Superior 
de Ciências do Trabalho e da Empresa — ISCTE (2006);

Licenciado em Psicologia Social — Universidade de Lisboa, Facul-
dade de Psicologia e Ciências de Educação (2005);

Pós -graduado em Políticas e Gestão de Recursos Humanos — Instituto 
Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa — ISCTE (1995);

Licenciado em Serviço Social — Instituto Superior de Serviço Social 
de Lisboa (1990).

2 — Experiência profissional:
Auditor Interno da Casa Pia de Lisboa (março de 2014 -julho de 

2015);
Técnico Superior Assessor no Instituto do Emprego e Formação 

Profissional — Centro de Emprego das Caldas da Rainha, responsável 
pela orientação profissional e gestão de carreiras de desempregados 
(janeiro de 2013 -março de 2014);

Técnico Superior Assessor no Instituto do Emprego e Formação 
Profissional — Centro de Emprego e Formação de Santarém, respon-
sável pela gestão de cursos de formação profissional (setembro de 
2012 -dezembro de 2012);

Secretário técnico da Unidade de Análise III do Programa Operacional 
do Potencial Humano, responsável pelos Eixos de Intervenção 5, 6 e 7 
(janeiro de 2009 -agosto de 2012);

Chefe de projeto do Eixo 5 do Programa Operacional Emprego, 
Formação e Desenvolvimento Social — POEFDS (novembro de 
2000 -setembro de 2009);

Chefe de Divisão Socioeducativa do Departamento de Educação e 
Cultura da Câmara Municipal da Amadora (janeiro de 2000 -novembro 
de 2000);

Coordenador dos Eixos INTEGRA e HORIZON da Iniciativa Comu-
nitária Emprego no Gabinete de Gestão das Iniciativas Comunitárias 
“Emprego” e ADAPT — GICEA (janeiro de 1997 -janeiro de 2000);

Subdiretor executivo no Centro de Recursos Sociais da Liga Portu-
guesa dos Deficientes Motores (março de 1996 -janeiro de 1997);

Técnico Superior no Instituto do Emprego e Formação Profissional, 
tendo integrado o secretariado técnico da Iniciativa HORIZON (janeiro 
de 1992 -março de 1996);

Coordenador da formação do Centro de Educação do Cidadão Defi-
ciente (janeiro de 1990 -janeiro de 1992).

3 — Outras atividades:
Perito Avaliador do Programa Cidadania Ativa gerido pela Fundação 

Calouste Gulbenkian;
Atividade de docência desenvolvida entre 1994 e 1999 no Instituto 

Superior de Psicologia Aplicada, Instituto Superior de Serviço Social 
de Lisboa e Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de 
Setúbal.

208795787 

 Louvor n.º 327-A/2015
Ao cessar as funções de Presidente do Conselho Diretivo do Instituto 

da Segurança Social, I. P., cargo exercido desde 01 de setembro de 2012, 
é da mais elementar justiça prestar público louvor a Mariana Ribeiro 
dos Santos Ribeiro Ferreira da Costa Cabral pelas elevadas qualidades 
profissionais e pessoais, de que relevo a lealdade, competência, zelo, 
disponibilidade e dedicação durante o desempenho da função.

14 de julho de 2015. — O Ministro da Solidariedade, Emprego e 
Segurança Social, Luís Pedro Russo da Mota Soares.

208795802 

 Gabinete do Secretário de Estado da Solidariedade 
e da Segurança Social

Despacho n.º 7802-D/2015
Ao abrigo do n.º 2 e n.º 4 do artigo 8.º do diploma orgânico do XIX Go-

verno Constitucional, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, de 12 
de julho, alterado pelo Decreto -Lei n.º 246/2012, de 13 de novembro, 
Decreto -Lei n.º 60/2013, de 9 de maio, Decreto -Lei n.º 119/2013, de 
21 de agosto, Decreto -Lei n.º 20/2014, de 10 de fevereiro, Decreto -Lei 
n.º 178/2014, de 17 de dezembro, e Decreto -Lei n.º 87/2015, de 27 de 
maio, na versão dada por este último.

Nos termos dos artigos 44.º a 50.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, e 
em harmonia com a alínea l) do n.º 1 do artigo 21.º da Lei n.º 3/2004, 
de 15 de janeiro, na sua versão atual.

No uso dos poderes que me foram concedidos pelo Despacho 
n.º 13264/2013, de 9 de outubro de 2013, pelo presente despacho sub-
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delego, sem prejuízo do poder de avocação, as seguintes competências, 
no Conselho Diretivo do Instituto da Segurança Social, I. P.:

1 — No âmbito das competências genéricas, a competência para au-
torizar a atribuição de telemóvel, nos termos da Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 112/2002, de 1 de agosto.

2 — Em matéria de realização de despesas, considerando o disposto no 
artigo 38.º da Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, na sua atual redação, bem 
como os artigos 109.º e 110.º do Código dos Contratos Públicos, apro-
vado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, com as alterações 
entretanto introduzidas, tal como o estipulado no Decreto -Lei n.º 197/99, 
de 8 de junho, na redação atualmente em vigor, as competências para:

2.1 — Autorizar despesas referentes a locação e aquisição de bens 
e serviços, bem como a empreitadas de obras públicas, nos termos da 
legislação competente, até ao limite de € 1 000 000,00;

2.2 — Conceder adiantamentos a empreiteiros e a fornecedores de 
bens e serviços de preço ou valor igual ou superior a € 100 000,00, 
desde que respeitados os condicionalismos previstos nos n.os 1 e 2 do 
artigo 292.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro;

2.3 — Autorizar as despesas provenientes de alterações, variantes, 
revisões de preços e contratos adicionais às empreitadas de obras pú-
blicas e aquisição de bens e serviços, tendo por referência os montantes 
ora subdelegados;

2.4 — Autorizar a realização de arrendamentos para instalação dos 
serviços, nos termos do artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de 
junho, aprovar as respetivas minutas e celebrar os contratos, quando a 
renda anual não exceda o montante de € 199 519,16;

2.5 — Autorizar as despesas com seguros não previstas no n.º 2 do 
artigo 19.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, nos termos e sem 
prejuízo do mesmo preceito.

3 — O Conselho Diretivo do Instituto da Segurança Social, I. P., 
apresentar -me -á, com periodicidade semestral, um relatório síntese 
com elementos estatísticos e de custos relativos aos atos praticados ao 
abrigo do presente despacho.

4 — Nos termos do artigo 46.º do Código de Procedimento Admi-
nistrativo, as competências por mim subdelegadas nos termos do pre-
sente despacho são conferidas com a faculdade de subdelegação, com 
exceção daquelas em que, nos termos legais, não seja possível essa 
subdelegação.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir de 26 de julho de 
2013, ficando por este meio ratificados todos os atos entretanto praticados 
no âmbito dos poderes ora subdelegados.

13 de julho de 2015. — O Secretário de Estado da Solidariedade e 
da Segurança Social, Agostinho Correia Branquinho.

208795721 
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